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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAAPORÃ

coMlssÃo PERMANENTE DE L|CÍTAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 (D032/2020
LtctTAÇÃo Ns. 00011/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO:MENOR PREÇO

Órgáo Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
RUA SALOMÃO VELOSO, 39 - CENTRO - CAAPORÃ - PB.
CEP: 58326-000

O Orgão Realizador do Certame acima qualiÍicado, inscrito no CNpJ
08.865.644i0001 -54, doravante denominado simplesmente ORC, torna público
para conhecimento de quantos possam interessar que Íará realizar através do
Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 0g:0! hqras do dia
24 de Novembro de 2020 no endereço acima indicado, ficÍaçãõ n"a rnoããtiuaoã
predãõ-Pitsenõiãrãlrco-'o 11lzozo, tipo menor preço; tudo de acordo com este
instrumento e em observância a Lei Federal na 10.520, de 17 de Julho de 2002
e subsidiariamente a Lei Federal ne 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne
8.666/93, de 21 de Junho de 1993; e legislaçáo pertinente, consideradas as
alteraçóes posteriores das reÍeridas normas; conÍorme os critérios e
qrlggqiT g{o! _a _s-eggr | -o {i1!9s, _o$gtlsndo obrer a meth or proposta para:
AaurstÇAo DE oESTAS BASTCAS DESTTNADAS AS FAMíLh§ ATENDiDAS
NO CREAS, AMBULANTES E DEMAIS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE, DESTINADO A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO E INLUSÃO SOCIAL DO MUNICíPIO.

1.O.DO OBJETO
'l .l.Constitui objeto da presente ticitação: AeUtSlÇÃO DE CESTAS BÁSICAS
DESTINADAS AS FAMíLIAS ATEN-DIDAS NO CREAS, AMBULANTES E
DEMAIS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE, DESTINADO A
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INLUSÃO SOCIAL DO
MUNICíPIO.
1.2.4s especiÍicações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo ldeste lnstrumento.
1.3.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instÍumento convocatório, especiÍicaçóes técnicas e inÍormações
complementares que o acompanham, quando Íor o caso, justiÍica-se: pela
necessidade da devida eÍetivaçio de compra para suprir demanda especíÍica -
AOUTSTÇÃO DE CESTAS BÁS|CAS DESi|NÀDAS A§ FAMíLAS ATENDTDAS
NO CREAS, AMBULANTES E DEMAIS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE, DESTINADO A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO E INLUSÃO SOCIAL DO MUNICíPIO -, CONS|dETAdA
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
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Ü necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a piomóçáàãe--

atividades pertinentes, visando à maximizaçáo dos recursos em relaçáo aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas deÍinidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.
.1 .4.Salienta-se que na reÍerida contrataÇáo, será concedido o tÍatamento
diÍerenciado e simpliÍicado para as Microempresas e Empresas de Pequeno
PoÍte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47, da Lei Complementar
ne 123/2006, por náo enquadrar-se nas hipóteses dos incisos le ll, do Art.48,
como também, não ser viável estabelecer a cota deÍinida no inciso lll, do mesmo
artigo, visto estaÍem presentes, isolada ou simultaneamente, as siluaçóes
previstas nos incisos ll e lll, do Art.49, todos do reÍerido diploma legal. Fica, no
entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simpliÍicado
previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção l, da LC ne.12Z120O6.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentaçáo relativa à proposta de preços e a
habilitação para execuçáo do objeto desta licitaçáo, deveráo ser entregues ao
Pregoeiro Oficial até as 09:00 horas do dia 24 de Novembro de 2020, no
endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data
e horário será realizada a sessáo pública para abertura dos reÍeridos envelopes.
2.2.|nÍormações ou esclarecimentos sobre esta licitaçáo, seráo prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 1S:00 horas. Alravés do e-mail
licitacaocaapora20 1 7@o mai l.com.

@a.cidadáooulicitante-impugnar,solicilar
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste certame,
se maniÍestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até
02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realizaçáo da respecliva sessáo
pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de
expediente acima indicado, exclusivamente pelo e-mail
licitacaocaaoora20 1 7@qmail.com.
2.4.Caberà ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboraçáo
deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao
interessado no prazo de alé 24 (vinte e quatro) horas, considerados da data em
que Íoi protocolizado o pedido.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LIC]TAçÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
s.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA - ESPECtF|CAÇOES;
3.1.2.ANEXO il - MODELOS DE DECLARAÇÔES;
3.1.3.ANEXO til - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARTDADE -
HABTLTTAÇÁO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.4 obtençáo do instrumento convocatório será Íeita apenas da seguinte Íorma:
3.2. 1 .Pela lnternet: WWW.CAAPORA.PB.cOV.BR ou WWW.TCE.PB.GOV.BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1 .Esta licitaçáo reger-se-á pela Lei Federal na 1 0.520, de 17 de Julho de 2002
e subsidiariamente a Lei Federal ne 8.666, de 2l de Junho de l9g3; Lei
Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto F
8.666/93, de 21 de Junho de 1993; e legislaçáo pertinente,

Ru. salomão rralolo, !O, Ccnttg
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integrantes deste instrumento, independente de transcriçáo.

5.0.DO PRAZO E DOTAçÃO
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conÍorme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a parlir da
assinatura do Contrato:

Entrega: 5 (cinco) dias
5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 6 (seis)
meses, considerado da data de sua assinatura;
5.3.4s despesas decorrentes do objeto da presente licitaçáo, correrão por conta
da seguinte dotação:
O2.O8O SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244. 1 027.21 26 - CONCESSÃO DE BENE FíCtOS EVENTUATS
3.3.90.32.00.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA
3.3.90.32.00.390 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GBATUITA
3.3.90.32.00.992 MATERIAL DE DISTHIBUICAO GRATUITA
02080.08.244.1027.3015 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUN. DE COMBATE E
A FOME E ERR
3.3.90.32.00.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA
ESSAS DOTAÇOES PODERÃO SOFRER ALTERAÇOES.

6.O.DAS CONDTçÕES DE pARTlCtpÂçÃO
6.1.Os proponenles que desejarem participar deste certame deveráo entregar
ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA
DE PREçOS e DOCUMENTAÇAO, devidamente identiÍicados, acompanhados
da respectiva declaraçáo de cumprimento dos requisilos de habilitaçáo, nos
termos deÍinidos neste inslrumento convocatório.
6.2.4 participaçáo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos lermos da
legislaçáo vigente.
6.3.Náo poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que
tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensáo do direito de licitar e
contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de preços e
Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deveráo remeiê-los
em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos
cuídados do Pregoeiro - Elias de Jesus Araújo. Náo sendo rigorosamente
observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes náo seráo
aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para eÍeito de participaçáo no
certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao
Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na respectiva
sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances
verbais.
6.6.E vedada à participaçáo em consórcio.
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7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao pregoeiro,
quando Íor o caso, através de um representante, com os documentos que o
credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes
para Íormulação de oÍertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas
um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na
Íorma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por
outro devidamente credenciado.
7.2.Parao credenciamento deveráo ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.'l .Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa
na Íorma da Lei, quando Íor o caso, devidamente registrado no órgáo
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tralando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou
particular da qual constem os necessários poderes para Íormular verbalmente
lances, negociar preços, firmar declaraçóes, desistir ou apÍesentar as razóes de
recurso e praticar lodos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada
do correspondente instrumento de constituiçáo da empresa, quando Íor o caso,
que comprove os poderes do mandante para a outorga.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando
documento oÍicial que contenha Íoto.
7.3.Estes documentos deveráo ser apresenlados - antes do início da sessáo
pública - em original, por qualquer processo de cópia.
7.4.4 náo apresentação ou ainda a incorreçáo insanável de qualquer dos
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do representante
do licitante no presente certame. Esta ocorrência náo inabilitará sumariamente o
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondenles
Íases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmente do
reÍerido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participaçáo no certame, desde que apresentados na forma
deÍinida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do
seu representante devidamente credenciado entregará ao pregoeiro, em
separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:
7.5.'l .Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitaçáo, conÍorme modelo - Anexo lll.
7.5.2.Comprovaçáo de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3e da Lei
123/06, se Íor o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno
porte e recebendo, portanlo, tratamento diÍerenciado e simpliÍicando na Íorma
deÍinida pela legislaçáo vigente. Tal comprovação poderá ser Íeita através da
apresentaçáo de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:
a) declaração expressa Íormalmente assinada por proÍissional da área contábil,
devidamente habilitado; b) certidão simpliÍicada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na Íorma da legislaçáo pertinente. A ausência
da referida_ declaração ou certidão simplificada, apenas nestê caso para
comprovação do enquadramento na Íorma da legislaçáo vigente, não é suÍiciente
motivo para. a. inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente
certame, o direito ao tratamento diÍerenciado e simpliÍicado dispensado a ME ou
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7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentaçáo
via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deverá
apresentada denko do envelope Proposta de Preços.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.4 proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
PROPOSTA DE pREÇOS - PREGÃO PRESENCTAL Na.00011/2020
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especiÍicações constantes
deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa,
quando Íor o caso, devidamente assinada por seu representante, contendo no
correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo e outras
características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total
expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização
de duas casas decimais. lndicaçôes em contrário estáo sujeitas a correções
observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Fafta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo
o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito
anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser
cotada, por item, não deverá ser inÍerior a 100% da estimativa detalhada no
correspondente Termo de ReÍerência - Anexo l. Disposiçáo em contrário náo
desclassiÍica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será
desconsiderado.
8.5.4 Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional,
elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas elou entrelinhas.
Suas Íolhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com
indicaçáo: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou
execuçáo, das condiçóes de pagamento, da sua validade que náo poderá ser
inÍerior a 60 dias, e outras inÍormações e observaçóes pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da
multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alterações necessárias da proposta Íeitas pelo Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de
medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na
multiplicaçáo e/ou soma de valores, pÍevalecerá o valor conigido.
8.9.4 não indicaçáo na proposta dos prazos de entrega ou ex
condiçóes de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido
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aceitou integralmente as disposiçóes do inslrumento
serão consideradas as determinaçóes nele contidas para as reÍeridas exigências
não sendo suÍiciente motivo para a desclassificação da respectiva propoéta.
8'10.É Íacultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio mod'elo'Íornecido
pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.
8.11 .Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a
origem dos produtos oÍertados. A evenrual Íalta da ieÍeridã indicaçáo náo
desclassiÍicará o licitante.
8.12.Seráo desclassiÍicadas as propostas que deixarem de atender as
disposições deste instrumento.
8.13.4 licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da
empresa.
8. l4.Uma cóOia da Proposta de Preços deverá ser apresentada em meio
eletrônico (CD/DVD) em Excel por cada empresa interessada individualmente e
deverá, obrigatoriamente, ser em igual teor e forma da proposta de preços
apresentada em meio Íísico. A ausência da referida mídia náo desclassiÍicaá o
licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitar maior agilidade nos
procedimentos licitatórios.

g.o.DA HAB|LITAçÃO
9.1.os documentos necessários à habilitaçáo dos licitantes, deveráo ser
apresentados em 01 (uma) via, denüo de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicaçóes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL Ne. 00011/2020
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURíDICA:

0s/0st2014, ou inàividuat. óm.emissáo ani"rt"i 
" 
àolriizil;;:#.data da abertura da sessâo pública.

9.2.1.Prova de inscrição no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica cNpJ.
9.2.2.A1o constitutivo, Estatuto ou contraro sociar em vigor, acompanÀado daalteraçáo/aditivo e demais que se achar pertinente ou Ato constitutivoconsolidado, devidamente registrado, e em se tiarando de socied;de;;âil;
acompanhado de documentos de eleiçáo de seus administradores.
9.2.S.Balanço patrimoniar e Demonsiraçao oo Àesuttaoo àá-exercicio (DRE)relativos ao úrtimo exercício sociar exigíver, oem cãrno os respectivos termo deabertüra. e encerramento, assinados õo, piotÉrio*r habiritaáo à oãrià"rãriãregistrados na junta comerciat. competente com á õertiticadãJ ilil;;;à;à;ProÍission_at emirida pero cRc devidàment;d"ri;;;;"ridade. vedadas as suassubstituições por barancetes ou oatançoi pr;üã,ür; podendo ser aruarizadospor índices-oficiais, quando encerradoi rrá mars-Jãl (três) meses da data deapresentação da proposta.
9'2'4'Prova de regularidade. para com a Fazenda Nacional - (Débitos relativosaos Tributos Federais e a Díúida Ativ" oi uriã"ãiàitriouiç0". previdenciárias
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9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Mu

Rua Salomão Veloso, !O, CGntro
CNPJ: O8.865.6/141000I-54

nicipa! da sede do
licitante ou outro equivalente na Íorma da Lei.
9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas
pelo lnstituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal,
respectivamente.
9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1e de maio de 1943.
9.2.8.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura
das propostas, ou de acordo com as normas do Tribunal de Justiça. (Tele
judiciário).
9.2.9.Comprovaçáo de capacidade de desempenho anterior satisÍatórío, de
atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, Íeita através de atestado
Íornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
9.2.10.Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da Licitante
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua
apresentação.
9.2.11.Alvará de licença e Íuncionamento dentro do prazo de validade
9.2.12.Declaraçáo do licitante: de cumprimento do disposto no Art.7a, lnciso
XXXlll, da Constituição Federal - Art. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de
superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação;
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento
convocatório, conforme modelo - Anexo ll.
9.2.1S.Declaraçáo do licitante que seus sócios não são ligados a integrantes do
poder Municipal (PreÍeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais)
por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita
neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia. Estando
perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas,
dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente Iacrado e
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a
ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.
9.4.4 falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a apresentação
de documentos de habilitação fora do envelope especíÍico, tornará o respectivo
licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via lnternet sua Iegalidade
será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderáo ser
utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores,
constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de
elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso.

1O.O.DO CR|TÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identiÍicação de quais iráo passar a
Íase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e
procedimentos deÍinidos neste instrumento convocatório, será consi
critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
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após obedecido o disposto no Art. 3e, §2e, da Lei 8.666/93,
para a Íase de lances verbais, se fará através de sorteio.

propostas escritas, e
a classiÍicação inicial

10.3.Na presente licitação - Íase de lances -, seÍá assegurada como critério de
desempate, preÍeÍência de contrataçáo para as microempresas e empresas de
pequeno porte.
10.4.Para eÍeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - Íase de
lances -, aquelas situaçóes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco
por cento) superiores ao melhor preço.
1O.S.Ocorrendo a situação dê empate - fase de lances - conÍorme acima definida,
proceder-se-á da seguinte Íorma:
10.5.1.4 microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorÍendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na Íorma do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes
que por ventura se enquadrem na situaçáo de empate acima deÍinida, na ordem
de classiÍicação, para exercício do mesmo direito;
1 0.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontÍem no intervalo estabelecido como
situação de empate, será Íealizado sorteio entrê elas para que se identiÍique
aquela que primeiro podêrá apresentar melhor oÍerta.
10.6.Na hipótese de não-contrataçáo nos termos acima previstosr em que Íoi
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em
Íavor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.4 situaçáo de empate - Íase de lances -, na Íorma acima deÍinida, somente
se aplicará quando a melhor oÍerta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada
uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário Íixado. Encerrado o prazo
para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
1 l.2.Declarada aberta à sessáo pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido
credenciamento dos inleressados. Somente participará ativamente da reuniáo
um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por
qualquer pessoa que se interessar.
11.3.O náo comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não
impedirá a efetivaçáo da reuniáo, sendo que, a simples participaçáo neste
certame implica na total aceitaçáo de todas as condições estabelecidas neste
lnstrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentaçáo de
documentaçáo e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido
e náo apresentado na reuniáo destinada ao Íecebimento das propostas de
preços.
11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de
Preços e Documentaçáo e a declaração, separada de qualquer dos
dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de
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11 .6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seiü - -

conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à
validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório
e solicitará dos licitantes que examinem a documentaçáo neles contidas.
1 l .T.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as
observaçóes porventura Íormuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em
seguida, da classiÍicaçáo inicial, indicando a proposla de menor preço e aquelas
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de
menor valor, para cada item cotado. Entrelanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar o resultado numa nova reuniáo.
1 1.8.Náo havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas
condições acima definidas, seráo classificadas as melhores pÍopostas
subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentaçáo de lances verbais
pelos representantes dos licitantes inicialmente classiÍicados, que deveráo ser
Íormulados de Íorma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do
autor da pÍoposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances
verbais quantas se Íizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida,
marcando-se uma nova sessáo pública para continuidade dos trabalhos, a
critério do Pregoeiro.
11.1O.Não seráo aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor a
orçado, e deverão ser eÍetuados em unidade monetária nacional. A desistência E

em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará nà I
exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais paia o correspondente I
item cotado e na manutençáo do último preço apresentado, para eÍeito de ;
classiÍicação Íinal das propostas. É
11.1.1 .Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o §
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classiÍicada, quanto ao objeto E
e valor, decidindo motivadamente a Íespeito. E
'I 1.12.éendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope .§

contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver g
Íormulado, para conÍirmaçáo das suas condiçóes habilitatórias. Constatado o E

atendimento pleno das exigências f ixadas no instrumento convocatório, o ê
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, obieto §
deste certame, após o transcurso da competente Íase recursal, quando Íor o Êcaso. !
11.13.Se a oÍerta náo Íor aceitável ou se o licitante náo atender as exigência !
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as oÍertas subsequentes, na ordãm de â
classiÍicação, veriÍicando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitaçáo do §
proponente, e assim sucessivamente, até a apuraçáo de uma proposia que 

" B
atenda as disposições do instrumento convocatório. 3 ã
11.14.Da reunlão-lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual seráo regisúadas * B

todas as ocorrências e que, ao Íinal, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe á ;
de Apoio e licitantes presentes. C !
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123106, a comprovação de â H

regularidade Íiscal e trabalhista das microempresas e empresas de páqueno 3l-
^^'+^ ^^.-^h+^ ^^-A ^,.i^i)^ ^^'^ ^a^i.^ ,J^ ^^^l^-r..-- .J^ ^^-.--.- UJ Eporte somente será exigida para eÍeito de assinatura do contrato, observando-
se o seguinte procedimento:
1 1 .1 5.1 .As microempresas
participação nesta licitação,

Ru. tialomio Valolo, lO, Centro
CNPJ: 08.86s.644looo1.
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para comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, dentre os OocúúãntôJ -
enumerados neste instrumento para eÍeito de Habilitaçáo e integrantes do
envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restriçáo;
11.15'2.Havendo alguma restriçáo na comprovação da regularidade Íiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 0S(cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor,
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da
documentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissãó da evántuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

] 1 15 3.1 não-regularização da documentação, no prazo acima previsto,
implicará decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções
previstas no Art. 81 , da Lei 8.666/93, sendo Íacultado ao ORC convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitaçáo.
11.16.os documentos apresentados pelos licitantes no credenciamento e os
elementos constantes dos envelopes Proposta de preços e Documentação que
Íorem abertos, seráo retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo.
No mesmo contexÍo, o envelope Documentação, ainda lacrado, do licitante
desclassiÍicado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado
por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data
de homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

í2.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABIL|DADE DE PREçOS
12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
I - Termo de Referência - EspeciÍicaçóes, na coluna código, maniÍestamente
inexequível nos termos do Art. 48, ll, da Lei 8.666/9Í1, o mesmo será
desconsiderado. Esta ocorrência não desclassiÍica aulomaticamente a proposta,
quando Íor o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS
13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá maniÍestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Arl. 4e,
lnciso XVlll, da Lei Federal nq. 10.520.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.4 Íaha de maniÍestaçáo imediata e motivada do licitante importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicaçáo do objeto da licitação pelo
Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os Íecursos, a auloridade superior do ORC Íará a adjudicação do
objeto da licitação ao pÍoponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do
Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de
expediente das 08:00 as 13:00 horas, exclusivamente pelo e-mail
licitacaocaapora20l 7@gmail.com.

14.0.DA HOMOLOGAçÃO e AOIUOTCAÇÃO
14.1 .Concluído a Íase competitiva, ordenada às propostas apresentadas,
analisada a documentação de habilitaçáo e observados os recursos porventura
interpostos na Íorma da legislaçáo vigente, o Pregoeiro emitira
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a
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§,,m'juntamentecomoSelementosconstitutivos-dãEóeessoF,
necessários à Adjudicaçáo e Homologaçáo da respectiva licitação, quando Íor o
caso.
14.2.4 autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre
a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou
parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar oú considerar
nula a Licitação, desde que apresente a devida Íundamentáção exigida pela
legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

ís.O.DO CONTRATO
15.1.4pós a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será
convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de
recebimento da notiÍicação, assinar o respectivo contrato, quando Íor o caso,
elaborado em conÍormidade com as modalidades permitidas pela Lei g.666/9g,
podendo o mesmo sofrer aherações nos termos definidos pela reÍerida norma.
15.2.Não atendendo à convocaçáo para assinar o contrato, e ocorrendo esta
dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos
que pgrventura tenha obtido como vencedor da licitaçáo.
15.3.E permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor náo comparecer para
assinatura do contrato no prazo e condiçóes estabelecidos, convocai os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para
Íazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.o contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor,
poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito,
conÍorme o disposto nos Arts. 77 ,78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressóes que se Íizerem necessários, alé ZS/" (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do conüato.

1 6.0.DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação Íalsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, Íalhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer Íraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
a Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SicaÍ e de sistemas
semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.
16.2.4 recusa inlusta em deixar de cumprir as obrigaçóes assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia deÍesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts.86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até o limite de 10% (dez) aplicada
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entÍega, no início ou na execução
do objeto ora contratado; c - muha de 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução tolal ou parcial do contrato; d - simultaneamente,
qualquer das penalidades cabíveis Íundamentadas na Lei 8.666/93 e
10.520102.
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dias após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado
judicialmente.
16.4.4pós a aplicaçáo de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicaçáo escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas
as penalidades de advertência e multa de mora quando Íor o caso, constando o
Íundamento legal da punição, inÍormando ainda que o Íato será registrado no
cadaslro correspondente.

17.0.DO RECEBTMENTO OU COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO DO OBJETO
17.1 .O recebimento ou a comprovaçáo de execuçáo pelo ORC do objeto licitado,
observadas suas características, se Íará mediante recibo ou equivalente emitido
por funcionário ou comissão especíÍica devidamente designados, após a
veriÍicaçáo da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos
deste instrumento, das normas técnicas e legislaçáo pertinentes, e consequente
aceitaçáo.

18.O.DO PAGAMENTO
18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e
sempre em conÍormidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros.
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigaçáo Íinanceira que lhe ÍoÍ imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

1g.O.DO REAJUSTAMENTO
19.1.Os preços contratados sáo Íixos pelo período de um ano, exceto paÍa os
casos previstos no Art. 65, §§ 5s e 6e, da Lei 8.666/93.
19.2.Ocorrendo o desequiÍíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.
65, lnciso ll, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

20.0.DAS DTSPOSIÇÕES GERATS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentaçáo de
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa ÍÍsica, ainda que credenciada por procuração legal,
poderá representar mais de uma Licitante.
20.3.4 presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de
interesse público decorrente de Íato superveniente devidamente comprovado, ou
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de oÍício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente Íundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realizaçáo dos eventos da presente
sejam declaradas feriado, e não havendo ratiÍicação da
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subsequente, no mesmotransÍeridos automaticamente para o primeiro dia útil

local e hora anteriormente previstos.
20.S.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os
materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deveráo ser pagos pelo ORC,
pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que sejam de boa
qualidade e aceilos pela Íiscalização.
20.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a
execuçáo do contrato, seráo propostos pelo Contratado e submetidos à
apreciação do ORC. A execução dos serviços náo previstos será regulada pelas
condiçóes e cláusulas do contrato original.
20.7.O ORC por conveniência administrativa ou lécnica, se reserya no direito de
paralisar a qualquer tempo a execuçáo dos serviços, cientificando devidamente
o Contratado.
20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeçáo, venha a apresentar,
depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que
tal comunicado não terá eÍeito de recurso.
20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deveráo estar incluídos os
custos com aquisição de material, máo-de-obra utilizada, impostos, encargos!
Íretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

20.1O.De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto
N' 071/201 8 que dispóe sobre as diretrizes para a política municipal de
segurança alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Enadicaçáo da extrema pobreza,
determinando também outras providencias, em seu Art. 6. - inciso Vl será
descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou prestaçáo de serviços.
20.11.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos,
estáo disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos iunto ao
Pregoeiro, observados os procedimentos deÍinidos pelo ORC.
20.12.4s dúvidas surgidas após a apresentaçáo das pÍopostas e os casos
omissos neste instrumento, Íicaráo única e exclusivamente sujeitos a
interpretaçáo do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior
do ORC, em qualquer Íase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a inslrução do processo.
20.13.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer
outro, o foro competente é o da Comarca de Caaporã.

Caaporá - PB, 11 de Novembro de 2020.

ELIAS DE JESUS ARAUJO
Pregoeiro OÍicial
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pREFEITURA MUNlctpÂL oe caepoRÃ
comlssÃo eERMANENTE oe ucrlçÃo

ANExo t- pnecÃo pRESENctAL Ne 00011/2020

TERMo oe nerenÊructA - ESpEctFtcnçôes

1.O.DO OBJETO
I.l.Constitui objeto desta licitação: AeUlSlÇÃO DE CESTAS gÁStCRS
DESTINADAS AS FAMILIAS ATENDIDAS NO CREAS, AMBULANTES E
DEMATS PESSOAS err,l SrUnçÁO DE VULNERABTLTDADE, DESTTNADO A
SECRETARIA DE DESENVoLVIMENTo HUMANo e lruTusÃo SocIAL Do
uutilcípto.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1 .Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a Íinalidade
de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para
viabilizar a contrataçáo em tela. As caracterÍsticas e especiÍicações do objeto ora
licitado sáo:

cóDtco DlscRtMlNAçÃo UNIDADEQUANTIDADE
1 CESTAS BÁSICAS CONTENDO: 1KG DE UND 35OO

FEUÃO,2 KG DE ARROZ,2KG AÇÚCAR í
PCT DE MACARRAO,I OLEO DE SOJA
gOOML,1KG DE FARINHA DE MANDIOCA,l
VINAGRE sOOML,1 PCT DE CAFÉ 25OGR,1
PCT DE LEITE EM PO 2OOGR,l
MARGARINA 25OGR,1 COLORIFICO
lOOGR,lPCT DE CODIMENTO 1OOG,1
PACT DE BISCOITO SALGADO
4OOG,1PCT DE BISCOITO DOCE 4OOGR,
1KG DE SAL,sPCT DE FLOCOS DE MILHO
500GR.

s.o.oBRtGAçÕes oo CoNTRATADO
3.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação Íiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus Íornecedores ou
terceiros em razâo da execuçáo do obleto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem alterações, deterioraçóes, imperÍeições ou quaisquer
inegularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constalados após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçáo, salvo
mediante prévia e expressa autorizaçáo do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente,
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas no respectivo processo
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3.5.Emitir Nota Fiscalcorrespondente à sede ou filial da empresa que apresentou
a documentaçáo na Íase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações aõsumidas com observância a methor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

4.0.DO CR|TER|O DE ACEITAB|L|DADE DE PREçOS
4.l.Havendo proposta com valor unitário maniÍestamente inexeqüível nos termos
do Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência
não desclassifíca automaticamente a proposta, quando Íor o caso, apenas o item
correspondente, relacionado neste anexo.

s.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1.É parte integrante deste Termo de ReÍerência o modelo de proposta de
preÇos correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio
modelo Íornecido, desde que seja devidamente preenchido, conÍorme faculta o
instrumento convocatório - Anexo 01.

ELIAS DE JESUS ARAUJO
Pregoeiro Oficial
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coMtssÃo PERMANENTE DE LtCÍTAçÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFEBÊNCIA - PHOPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N' OOO1l/2020

I 
Prelerrura Munrrpal de (aaporlllg

lro,n, 7+ I(-

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N9 OOOIl/2020

oBJETO: AOU|S|ÇÃO DE CESTAS BÁS|CAS DESTTNADAS AS FAMíL|AS
ATENDIDAS NO CREAS, AMBULANTES E DEMAIS PESSOAS EM SITUAÇÃO
DE VULNERABILIDADE, DESTINADO A SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO E INLUSÃO SOCIAL DO MUNICíPIO.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, aprêsentamos proposta conÍorme abaixo:
ê

CODIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO UNIDADE OUANTIDADE P.UNITÁRtO P.TOTAE
CESTAS
BÁSICAS
CONTENDO:
1KG DE FEUÃO,2
KG DE
ARROZ,2KG
AÇÚCAR 1 PCT
DE
MACARRÃO,1
OLEO DE SOJA
gOOML,lKG DE
FARINHA DE
MANDIOCA,l
VINAGRE
sOOML,1 PCT DE
CAFE 25OGR,1
PCT DE LEITE
EM PO 2OOGR,1
MARGARINA
250GR,1
coLoRrFrco
lOOGR,lPCT DE
CODIMENTO
1OOG,1 PACT DE

3500 .tr
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Forha *g I

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - Rg

PRAZO - ltem 5.0:
PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coMtssÃo PERMANENTE DE LIC|TAÇÃO

ANEXO II. PREGÃO PRESENCIAL NC OOO11/2020

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N' OOO11/2020
PBEFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7e, lnciso XXXIll, da CF
- 4n.27, lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamenlo ao disposto
no Art. 7e inciso XXXlll da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de
1999, declara náo possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze
anos na condiçáo de aprendiz na Íorma da legislaçáo vigente.

2.0 - DECLARAÇÁO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a
participaçáo na licitação.
ConÍorme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2e, o proponente acima
qualiÍicado, declara náo haver, até a presenle data, Íato impeditivo no que diz
respeito à habilitaçáo/participaçáo na presente licitaçáo, náo se encontrando em
concordata ou estado Íalimentar, estando ciente da obrigatoriedade de inÍormar
ocorrências posterioíes. Ressalta, ainda, não estar soÍrendo penalidade de
declaraçáo de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente
aÍirmaçáo.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeler-se a todas as cláusulas e condiçóes do
correspondenle instrumento convocatório.
O proponente acima qualiÍicado declara ter conhecimento e aceitar todas as
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condiçóes
nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CABGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇAO:_
AS DECLARAÇÓES DEVERÃO SER ELABORADAS
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMtssÃo PERMANENTE DE LtCÍTAçÃO

ANEXO ItI. PREGÃO PRESENCIAL NA OOO11/2020

MODELOS DA DECLARAÇÃO Oe ReGUIARIDADE - HABIL|TAÇÁO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N' OOO11/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPOBÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4e,
lnciso Vll, da Lei 10.520/02.

O proponente acima qualiÍicado, declara, em conformidade com o disposlo no
Art. 4q, lnciso Vll, da Lei 10.520102, que está apto a cumprir plenamente todos
os requisitos de habilitaçáo exigidos no respectivo instrumento convocatório que
rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

oBSERVAÇÃO-:
A DECLARAÇÃO OeVenÁ SER ELABORADA EM pApEL TTMBRADO DO
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coMlssÃo PERMANENTE DE LICÍTAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N9 OOO11/2020

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Ns: ..../...-GPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E ........., PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal
de Caaporã - Rua Salomáo Veloso, 49 - Centro - Caaporã - PB, CNpJ na
08.865.644/0001-54, neste ato representada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF na g08.521 .504-82,
Carteira de ldentidade ne 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ na
........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... -

- ..., CPF tre ........., Carteira de ldentidade ne ...., doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitaçáo modalidade Pregáo Presencial n0 0001 112020,
processada nos termos da Lei Federal na 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal ne 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne
8.666/93, de 21 de Junho de 1993; e legislaçáo pertinente, consideradas as
alterações posteriores das reÍeridas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS
DESTINADAS AS FAMILIAS ATENDIDAS NO CREAS, AMBULANTES E
DEMAIS PESSOAS EM SITUAÇÁO DE VULNERABILIDADE, DESTINADO A
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INLUSÃO SOCIAL DO
MUNICíPIO.

O Íornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, Pregáo Presencial ne 00011/2020 e
instruções do Conlratante, documentos esses que Íicam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ...
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C/ry{rOR \
cuÁusuu oUARTA - Do REAJUSTAMENTo:
Os preços contratados sáo Íixos pelo período de um ano, exceto para os casos
previstos no Art. 65, §§ 5e e 6e, da Lei 8.666/93.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relação que as pades pactuaram inicialmente, nos termos do Art.
65, lnciso ll, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correráo por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento
vigente:
O2.O8O SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244.1 O27.21 26. CONCESSÃO DE BEN E FíCIOS EVENTUAIS
3.3.90.32.00.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA
3.3.90.32.00.390 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA
3.3.90.32.00,992 MATERIAL DE DISTRIBUICAO G RATU ITA
02080.08.244.1027.30'15 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUN. DE COMBATE E
A FOME E EBR
3.3,90.32.00.001 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA
ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTERAÇOES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
A - O pagamento será eÍetuado na Tesouraria do Contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
B - De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N.
07'112018 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Enadicação da extrema pobreza, determinando
também ouúas providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contÍatos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relativamente
a obras, suprimentos ou prestaçáo de serviços.

CLÁUSULA SÉNMA. DOS PRAZOS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conÍorme suas
características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 5 (cinco) dias
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 6 (seis) meses,
considerado da data de sua assinatura.

cLÁusuLA orrAvA - DAS oBRtcAçÕES Do CoNTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao Íornecimento eÍetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel
Íornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa Íiscalização
náo exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e
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nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua
execuçáo, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de inÍormaçôes pertinentes a essas atribuições.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente
do presente contrato, dentro dos melhoÍes parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçóes concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus Íornecedores ou
terceiros em Íazáo da execuçáo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceilo pelo Contratante, quando da
execução do contíato, que o represente inlegralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e Íacilitar a Íiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes
e esclarecimentos solicitados;
ê - Sêrá responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento pelo órgáo interessado;
Í - Não ceder, transÍerir ou sub-contÍatar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do conlrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;

cLÁusuLA DÉcrirA- DA ALTERAçÃo E RESctsÃo oo coNTRATo:
Este contralo poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratanle ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conÍorme o disposto nos Artigos 77 ,78 e 79 da Lei 8.666/93.
O Contratado Íica obrigado a aceitar nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, a|é 25/" (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

GLÁUSULA DÉclMA PRIMEIRA - DAs PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia deÍesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa
de mora de 0,5/" (zero vírgula cinco por cento) até o limite de 1O/" (dez) aplicada
sobre o valor do contÍato por dia de atraso na entÍega, no início ou na execuçáo
do objeto ora contratado; c - muha de 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente,
qualquer das penalidades cabíveis Íundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02.

CLÁUSULA DÉclMÂSEGUNDA - DO FORO:



Preferiura Munrcrpal de Caaporã/PB

rorna JL /-
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

irÊfFE l r;RA DI
GAA,FO)R/I

TESTEMUNHAS

Caaporá - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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vERlFlcAÇÃo DAS

ASSINATURAS

Código para veriÍcação: 1 6A8-1 333-7DF9-5890

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

{ ELTAS DE JESUS ARAÚJO (CpF 420..t 83.584-721 em .11111t2O20 08:58:í 6 (cMT-03:00)
Êmitido por: Sub-Autoridade CeÍtiÍicâdora 1 Doc (Assinatura 1 Doc)

Para veriÍicar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://caapora. 1 doc.com.br/verifi cacao/1 6A8-'t 333-7DF9-5890
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